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RESUMO GERAL
O debate sobre as materialidades, instrumentos, sentidos e símbolos das terras em disputa manifesta as preocupações da academia e de movimentos sociais, aqui em diálogo, sobre a construção e as definições do urbano e do rural, tal como são comumente lidos e interpretados e, sobre as repercussões que tais caracterizações afirmam sobre a vida das pessoas e dos grupos sociais. 
A delimitação dos espaços, após a formalização de sua qualificação, estabelece e estrutura relações de poder. O “lugar” da luta, indica quase que imediatamente, as instituições, as normas, o aparato burocrático que será acionado e, ao mesmo tempo, identifica os sujeitos coletivos e interesses que estarão mais diretamente imbricados nos respectivos embates.
Na articulação de argumentos que pretendem situar as tensões no campo das disputas da esfera privada ou individual ou no espaço coletivo, ambos, invariavelmente, trazem efeitos para o trato de direitos coletivos e difusos, uma vez que as questões territoriais sempre extrapolam os limites das pretensas unidades modernas, especialmente vislumbrados no monólito, pessoa-lote.
Dada a comum desproporção na correlação de forças dos sujeitos envolvidos nas disputas, a definição da territorialidade organiza e orienta as defesas e a possibilidade de inventariar e apresentar os componentes de legitimidade e validade que cada sujeito coletivo articula na defesa de interesses, garantindo mais ou menos elementos e instrumentos para a efetivação dos resultados desejados por cada lado da contenda. Nesse sentido, é importante destacar que se parte do suposto de que a luta pela terra é expressão de uma das formas do estabelecimento da luta de classes, especialmente, quando considerado o histórico colonizatório que se estabeleceu em um país como o Brasil em que a terra, especialmente a partir do século XIX, passa a ser objeto de atenção na perspectiva da construção de instrumentos que garantam uma formalização excludente proprietária e a manutenção da desigualdade estrutural. 
A caracterização e o endereço da terra no quadro dos cadastramentos e perímetros organiza esse sistema, porém, não representa necessariamente o seu respectivo contexto físico, territorial ou social, mas, interfere consideravelmente na forma como as questões territoriais e os respectivos sujeitos territorializados ou não, podem ser tratados. Na identificação das disputas que também passam por essas caracterizações, são articuladas novas forças sociais, interesses e/ou direitos mais amplamente reconhecidos que promovem e são promovidos na ambientação das disputas que se apresentam nas esferas locais, mas, que transbordam sobre diferentes e mais amplas escalas.
Terra e poder, são compreendidos aqui como categorias umbilicalmente associadas, tomadas na proposição do debate formulado a partir de diversas fronteiras inseridas no bojo das discursividades da propriedade privada, mas também, na resistência, reconhecimento e produção de outras formas de viver e de territorializar.
A eleição de uma forma binária de percepção do território, que é afirmada entre urbano e rural, traduz e visibiliza alguns dos problemas que são enfrentados na delimitação de um mundo representado em categorias parcialmente dissociadas. Muitos podem ser os conflitos territoriais e por muitos vieses é possível tratá-los, mas, a divisão instaurada nos marcos de um conjunto de enfronteiramentos é não apenas simbólica, mas, substancialmente representativa da episteme em que forçosamente estamos inseridos nesse lugar e nesse tempo.
O transbordamento dos limites pode ser compreendido, portanto, como expressão política de desconformidades e insurgências em relação ao estabelecido. O tensionamento dos limites e a ressignificação das espacialidades procuram ser compreendidas a luz das agências e relações de poder que as animam. Em outros termos, o objetivo dessa Sessão Livre é promover a reflexão e avaliar coletivamente as contestações e as permanências ou reafirmações do status quo que são trazidos e se relacionam às transformações ou questionamentos ou mesmo à manutenção das caracterizações frente à observação sobre as contradições, porosidades e mesclas presentes nas incertas qualidades tradicionalmente atribuídas a cada espaço definido e significado como urbano ou rural e na produção de epistemes que superem esses modelos, que complexifiquem essas leituras, que permitam densidade à produção dos conteúdos que operam na compreensão da realidade.
Assim, propõe-se visibilizar limites, dobras, falhas, lacunas e porosidades de formas de caracterização de totalidades e a definição de métricas incertas e injustas, aplicadas seletivamente, que operam aparatos de controle e poder. Discute-se aquilo que foi estabelecido formalmente como borda ou fronteira que se apresenta como objeto de análise, justamente na ilustração da sua fragilidade.
O que se pode inicialmente anotar, diz respeito à verificação sobre as divisões que cartografia, direito e planejamento expressam como tentativas de ordenação que muitas vezes não representam as realidades conformantes das particularidades dos territórios subsumidos às “macrolinhas” dos perímetros. As definições formalizadas em mapas e normas de reconhecida validade e legitimidade estabelecem separações que regem repercussões de variados conteúdos, dentre eles, as competências sobre uso, ocupação e parcelamento do solo, a definição e implementação de políticas públicas, a disputa sobre fundos públicos e sobre a gestão do planejamento, das responsabilidades e até mesmo das sanções. As linhas divisórias também contêm, quando olhadas mais de perto, as densidades e o histórico das disputas de poder que estão ali refletidas e as marcas dos trânsitos e fluxos que impeliram populações a cruzarem ou a se estabelecerem ou mesmo a retornarem para este ou para aquele “lado” da linha.
São múltiplas as questões que perpassam as problematizações da definição binária. Por um lado, a expansão do território urbano sobre o rural não raramente atende às demandas do mercado imobiliário que promove, pela via das extensões de perímetro, a ampliação de seus lucros, em formas variadas de empreendimentos ou de condomínios, por outro lado, a definição do urbano ou do rural pode impactar diretamente na qualidade e quantidade de serviços, equipamentos e infraestruturas dispostas às diferentes populações e comunidades. Nas fronteiras difusas também se constituem espaços de comunicação, zonas mescladas, áreas estabelecidas como mistas entre urbano e rural. São articulados também, espaços de solidariedade, quando movimentos sociais urbanos e rurais buscam o encontro de territorialidades, de demandas comuns e de direitos, produzindo na prática e na teoria a construção de possibilidades mais plurais.

O URBANOCENTRISMO E A ILUSÃO DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL (URBANO E RURAL) PELO PLANO DIRETOR
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Após duas gerações de planos diretores após a aprovação do Estatuto da Cidade, já é possível fazer um breve balanço sobre a autonomia e efetividade do município em planejar todo seu território municipal, em especial suas áreas rurais. Nessa esteira temporal, muitas conquistas da reforma urbana foram fragilizadas legalmente e outras possibilidades não se efetivaram. Particularmente, o planejamento de todo território municipal incluindo as áreas rurais se mostrou urbanocêntrico – a partir do olhar urbano e com pouca efetividade. Esse cenário foi ainda mais agravado com a nova lei de regularização fundiária (L.F. 13.465/17) que fragilizou ainda mais qualquer controle ou definição de limites e critérios para expansão urbana. Essa comunicação tem como objetivo discutir as seguintes questões: a) o planejamento das áreas rurais a partir das abordagens e dinâmicas urbanas, aqui denominado de planejamento urbanocêntrico; b) os limites do plano diretor como instrumento de planejamento do uso do solo municipal; c) a autonomia do município para planejamento da área rural e d) os aspectos da fragilização do planejamento da expansão urbana com a nova lei de regularização fundiária.
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O Comunidade Maila Sabrina, está localizada no Município de Ortigueira no Estado do Paraná e foi estabelecida em 2003, na área até então denominada Fazenda Nossa Senhora do Carmo. A ocupação do latifúndio improdutivo pelas famílias, foi estruturado em duas áreas. A maior parcela foi destinada à utilização coletiva para a produção agrícola, além da preservação ambiental. A segunda área centralizou os espaços de moradia e os destinados: (i) às atividades comunitárias (equipamentos como escola, posto de saúde, áreas de lazer e esporte e igrejas), (ii) à produção agrícola de subsistência e áreas verdes do entorno e (iii) às atividades de agroindustrialização, comércio e serviços. A área que concentra as moradias se consolidou como um núcleo com feições urbanas exercendo centralidade não apenas para as famílias da Comunidade, como para as comunidades rurais da região. Com características similares a de um distrito urbano isolado, esse núcleo, no contexto das lutas pela posse da área, passou a ser identificado como cidade da reforma agrária, trazendo para discussão a natureza dos processos de regularização, as características da posse e as políticas públicas incidentes em um território com essas características.
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A reflexão busca pensar em parâmetros capazes de configurar o Rural Metropolitano como uma categoria analítica, por meio da análise de aspectos morfológicos, atividades produtivas e relações urbano-rurais. Tem-se como hipótese que o rural metropolitano se configura pela heterogeneidade regional - que se difere da heterogeneidade observada nas pesquisas de periurbano -, pela pluriatividade e multifuncionalidade, tanto no âmbito das unidades que a compõe, como de seu conjunto, bem como a uma natureza específica das relações urbano-rurais que se dão de forma mais intensa, multidirecional e com grande diversidade de núcleos urbanos e territórios rurais, a depender dos motivos dos fluxos. Estabelecer o rural metropolitano é importante para que esses territórios sejam inseridos de forma adequada nos instrumentos de planejamento territorial municipais e regionais, compreendendo a importância do reconhecimento da diversidade territorial para o desenvolvimento, uma vez que há uma reconhecida ausência de estratégias de planejamento territorial rural no país, fato que se agudiza nas metrópoles, onde os problemas resultantes da formação urbana contribuem para tornar invisíveis para o planejamento os demais resultantes da produção do espaço.
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A Comunidade Nova Esperança está estabelecida sobre a antiga Fazenda Solidariedade, imóvel público, localizado no Município de Campo Magro, na Região Metropolitana da capital paranaense. A Comunidade se encontra no centro do perímetro urbano, fazendo divisa com área rural, em um Município de baixa densidade populacional. A ocupação aconteceu em maio de 2020, no contexto de agravamento da crise social e sanitária. Rapidamente, dada a configuração da área e o quadro do déficit habitacional, aproximadamente mil e duzentas famílias ocuparam e estabeleceram suas moradias em uma área que estava abandonada e degradada. O pedido de reintegração de posse demandado pelo Estado e as recorrentes hostilidades e constrangimentos sofridos pelos moradores vem justificadas, especialmente, pelas características normativas. As contestações sobre a posse, colocam em questão as qualidades formais de localização e destinação do imóvel, no que diz respeito aos aspectos ambientais, rurais e/ou urbanos. A problematização do componente de caracterização territorial como elemento de impedimento da permanência da Comunidade, em conjunto com o debate sobre as solidariedades ocorridas entre movimentos rurais e urbanos na construção de melhores possibilidades de uso e ocupação do território é a contribuição para esse debate. 
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